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EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
INDEPENDÊNCIA ENTRE AS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVA E JUDICIAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Afasto a alegada ofensa aos arts. 489 e 1022 do CPC/2015, pois a Corte 
de origem prestou a tutela jurisdicional apresentando fundamentação jurídica que 
condiz com a resolução do conflito de interesses apresentado pelas partes, havendo 
pertinência entre os fundamentos e a conclusão do que decidido. A aplicação do direito 
ao caso, ainda que com solução jurídica diversa da pretendida por um dos litigantes, 
não induz à negativa ou à ausência de prestação jurisdicional.

2. A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da 
ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua 
particularização, a fim de possibilitar o exame em conjunto com o decidido nos autos, 
sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como 
violados caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o 
disposto na Súmula 284/STF: "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

3. "O Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão de que as esferas 
cível, administrativa e penal são independentes, com exceção dos casos de absolvição, 
no processo criminal, por afirmada inexistência do fato ou inocorrência de autoria
" (REsp 1.186.787/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
5/5/2014).

4. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices 
impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem a 
análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação do dissídio 
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jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou 
à tese jurídica

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 22 de maio de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou 
à tese jurídica

5. Agravo interno a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GILMAR FELIPE DE SOUZA 
contra a decisão da lavra do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do 
TRF da 5ª Região) assim ementada:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. INDEPENDÊNCIA ENTRE INSTÂNCIAS 
ADMINISTRATIVA E JUDICIAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO 
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO (fl. 
1.002).

A parte agravante insiste na negativa de prestação jurisdicional, sustentando 
o seguinte: "não se discute nestes autos o relacionamento entre as esferas criminal e 

administrativa, conforme preceitua o artigo 385 do Código Civil, mas, neste caso não 

se pode fazer vistas grossas, visto que as decisões criminais, neste caso, são claras, 

não existindo dúvidas de que os fatos que deram origem ao processo de demissão, 

não teve participação do agravante, portanto, a demissão foi precipitada, 

caracterizando-se ato ilegal e arbitrário por parte do Comandante-Geral que embasou o 

procedimento disciplinar com apenas a denúncia do RMP, portanto, o processo 

administrativo já iniciou errado" (fls. 1.016/1.017). Afirma, ademais, que "a Súmula 

284/STF foi mencionada por V. Exa. de forma equivocada, uma vez que o agravante 

embasou o seu recurso devido à omissão, contradição dos julgadores que deixaram de 

observar os questionamentos que levariam a anular o ato de demissão do ora 

agravante, portanto, o anunciado não se aplica in casu, data venia" (fl. 1.017). Por fim, 
aduz que o dissídio jurisprudencial foi demonstrado nos moldes legais e regimentais.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
feito à turma julgadora.

Com impugnação às fls. 1.026/1.032.

É o relatório.
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VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Afasto a alegada ofensa aos arts. 489 e 1022 do CPC/2015, pois a Corte de 
origem prestou a tutela jurisdicional apresentando fundamentação jurídica que condiz 
com a resolução do conflito de interesses apresentado pelas partes, havendo 
pertinência entre os fundamentos e a conclusão do que decidido. A aplicação do direito 
ao caso, ainda que com solução jurídica diversa da pretendida por um dos litigantes, 
não induz à negativa ou à ausência de prestação jurisdicional.

Na espécie, verifico que o Tribunal de origem resolveu a controvérsia ao 
assentar que:

Sabe-se que, no âmbito administrativo, as faltas porventura cometidas por 
servidores devem ser apuradas regularmente por meio de processo disciplinar, 
observado o devido processo legal, bem como assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, garantias constitucionalmente previstas no art. 5º, incisos LIV e LV 
da CR/88.

Trata-se de um exercício do poder disciplinar da Administração Pública, 
cabendo ao Poder Judiciário tão-somente a análise da legalidade dos atos 
praticados no processo administrativo disciplinar.

Além disso, tenho entendimento firmado de que os resultados obtidos na 
esfera criminal não interferem na aplicação da penalidade de demissão da autora 
no âmbito administrativo, depois de observado o regular processo administrativo 
disciplinar, em razão do princípio da independência das instâncias – o que significa 
que o mesmo fato pode sofrer sanções das diferentes esferas, sem que isso 
implique bis in idem.

A propósito, o entendimento doutrinário é consolidado no sentido de que só 
há repercussão na esfera administrativa quando reconhecida a inexistência 
material do fato ou negativa de sua autoria no âmbito criminal.

No caso dos autos, veja-se que a absolvição do apelante se deu por 
ausência de “provas válidas de que os réus ora julgados executaram as condutas 
denunciadas”, ou seja, hipótese insuficiente para anular o ato administrativo de 
demissão.

Ademais, verifica-se que o apelante foi submetido a um processo 
administrativo disciplinar que, ao final, culminou na aplicação da penalidade de 
demissão do cargo de Cabo da Policia Militar do Estado de Minas Gerais, por 
haver “praticado atos que afetam gravemente a credibilidade e a imagem dos 
militares dando causa a grave escândalo que comprometem a honra pessoal e o 
decoro da classe”, nos termos do que dispõe o art. 64 do Código de Ética e 
Disciplina dos Militares do Estado de Minas Gerais.

Ou seja, a sua absolvição não impede que os fatos que levaram à sua 
denúncia pela suposta prática dos crimes, constituam, no critério discricionário do 
administrador militar, ofensa à honra pessoal e ao decoro da classe – o que 
extrapola o âmbito de análise pelo Poder Judiciário.
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Assim, deve ser mantida a sentença que julgou improcedente o pedido de 
anulação do ato administrativo, porquanto não observadas quaisquer 
irregularidades (fls. 663/664).

Observo, portanto, que a lide foi solucionada em conformidade com o que foi 
apresentado em juízo e que, assim, o acórdão recorrido exibe fundamentação 
suficiente, inexistindo omissão ou contradição.

Consoante entendimento desta Corte, o magistrado não está obrigado a 
responder a todas as alegações das partes, tampouco a rebater um a um todos os 
seus argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 
embasar a decisão, como ocorre na espécie.

Nesse sentido:

IPVA. NÃO CONFIGURADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283 DO STF. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE VEÍCULO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO CREDOR 
FIDUCIÁRIO. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA COM ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO 
DISTRITAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. LEI LOCAL. ILEGITIMIDADE 
ATIVA DO DISTRITO FEDERAL. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. MULTA DO ART. 1026 DO CPC/2015.

1. Inicialmente, em relação aos arts. 141 e 1022 do CPC, deve-se ressaltar 
que o acórdão recorrido não incorreu em omissão, uma vez que o voto condutor do 
julgado apreciou, fundamentadamente, todas as questões necessárias à solução 
da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida pela 
parte recorrente. Vale destacar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária 
ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional.

[...] (REsp 1.671.609/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 30/6/2017.)

Quanto à ilegalidade e à arbitrariedade do ato demissional, o recurso 
especial encontra-se deficientemente fundamentado, uma vez que não foi indicado 
expressamente qual dispositivo de lei federal teria sido contrariado pelo acórdão 
recorrido. 

Essa circunstância consubstancia deficiência na fundamentação recursal, 
motivo pelo qual não se pode conhecer do recurso especial. Incide no caso, por 
analogia, a Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". A 
propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MORTE DENTRO 
DA PRISÃO. CARÊNCIA DE PROVA DOS RENDIMENTOS DO FALECIDO OU 
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DE SEUS GASTOS PARA COM OS FILHOS. MONTANTE DOS ALIMENTOS 
REDUZIDO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS ARTIGOS VIOLADOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. REDUÇÃO DO VALOR DA PENSÃO 
ALIMENTÍCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. É inadmissível o recurso especial que deixa de apontar o dispositivo 
de lei federal que o Tribunal de origem teria violado, incidindo a Súmula 284 
do STF.

[...]

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.803.437/MS, relator Ministro Manoel Erhardt – Desembargador Convocado do 
TRF5, Primeira Turma, julgado em 27/9/2021, DJe de 29/9/2021 – sem destaques 
no original.)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. ILEGITIMIDADE PASSIVA 
DA RECORRENTE E ATIVA DO AUTOR. SUPOSTA VIOLAÇÃO ÀS LEIS Nº 
7.347/85, 8.078/90 E 11.445/2007. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
DISPOSITIVOS SUPOSTAMENTE VIOLADOS PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA 284/STF. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANOS MORAIS. 
LAUDO PERICIAL. ACÓRDÃO BASEADO NO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não havendo a indicação precisa e específica dos dispositivos legais 
supostamente violados, é inadmissível o inconformismo por deficiência na 
sua fundamentação. Aplicação da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

[...]

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.859.333/RJ, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 
16/9/2021 – sem destaques no original.)

A tese de que a pretensão punitiva administrativa deveria aguardar o 
esgotamento das vias recursais, no processo judicial cível, contraria o princípio 
da independência das instâncias, o que esta Corte superior não admite.

Consoante a jurisprudência do STJ, há reconhecida independência das 
instâncias civil, penal e administrativa, que é afastada quando a esfera penal 
taxativamente afirma que não houve o fato e/ou, acaso existente, quando houver 
demonstrações inequívocas de que o agente não foi o seu causador. Esse fundamento, 
inclusive, autoriza a conclusão de que as penalidades aplicadas em processo 
administrativo disciplinar e no âmbito da improbidade administrativa, embora possam 
incidir na restrição de um mesmo direito, são distintas entre si, tendo em vista que se 
assentam em distintos planos. Nesse sentido:
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ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO. POLICIAL CIVIL. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. DEMISSÃO. SANÇÕES DISCIPLINARES DA LEI ESTADUAL 
REGULADORA DA CARREIRA. APLICAÇÃO. INDEPENDÊNCIA EM RELAÇÃO 
ÀS PENALIDADES DA LEI DE IMPROBIDADE. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
AÇÃO DE IMPROBIDADE. DESNECESSIDADE. SEPARAÇÃO DE PODERES. 
PODER DISCIPLINAR. INDEPENDÊNCIA ENTRE INSTÂNCIAS 
ADMINISTRATIVA E JUDICIAL. RECURSO DESPROVIDO.

1. Os fundamentos apresentados pela parte recorrente, em verdade, 
resumem-se à questão dos limites do Poder Administrativo Disciplinar e à 
Separação dos Poderes. Sustenta o recorrente que a Administração Pública não 
poderia demiti-lo com base em ato que configure improbidade administrativa, seja 
por não ter competência para julgar fatos definidos como crime e atos de 
improbidade, simultaneamente, pois tal compete ao Poder Judiciário; seja porque a 
perda da função pública em matéria de improbidade só pode ocorrer com a 
existência de sentença judicial condenatória pela prática dos atos (Lei 8.429/92); 
seja porque o art. 220 do 3º grau, IV e do 4º grau, IV, da LCE n. 407/2010, no qual 
foi capitulado o recorrente, está eivado de inconstitucionalidade.

2. Como é cediço, 'o poder disciplinar tem origem e razão de ser no interesse 
e na necessidade de aperfeiçoamento progressivo do serviço público, assegurando 
a ordem interna, a conduta de seus agentes e o regime hierárquico' (HEUSELER, 
Elbert da Cruz. (In)comunicabilidade da sentença penal no Processo Administrativo 
Disciplinar. Revista Brasileira de Direito Público - RBDP, Belo Horizonte, ano 5, n. 
19, p. 129-145, out./dez. 2007). Verifica-se, pois, que se conferiu à Administração 
Pública a prerrogativa de avaliar a conduta dos seus agentes, com vistas ao 
atendimento do interesse público primário da boa prestação da atividade 
administrativa.

3. Uma das decorrências do princípio da separação de poderes (art. 2º, 
CF/88) é exatamente o estabelecimento do poder administrativo disciplinar e a 
fixação da independência entre as instâncias administrativa e judicial. A escolha 
das condutas que configuram infração administrativa e sua respectiva sanção 
disciplinar, por norma que disciplina determinada carreira, em princípio não 
configura inconstitucionalidade, ressalvados os casos de avaliação da 
desproporcionalidade entre conduta e sanção.

4. Não há impedimento, portanto, a que uma mesma conduta se caracterize 
como ilícito civil, penal e administrativo, com fixação da sanção conforme previsão 
legal de cada esfera.

5. Orienta-se esta Corte no sentido de que as sanções disciplinares previstas 
nas diversas leis reguladoras das carreiras públicas são independentes em relação 
às penalidades previstas na Lei de Improbidade Administrativa, não havendo 
necessidade de se aguardar o trânsito em julgado da ação de improbidade 
administrativa para aplicação das penas de demissão ou de cassação de 
aposentadoria.

6. Recurso ordinário a que se nega provimento. (RMS 48.361/MT, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 11/9/2015.)

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO PELA RÉ. AÇÃO MOVIDA CONTRA TABELIÃ DE 
OFÍCIO DE NOTAS, POR ALEGADA AUSÊNCIA DE REPASSE, A TEMPO E 
MODO, DE QUANTIA REFERENTE À TAXA DE FISCALIZAÇÃO JUDICIÁRIA 
DEVIDA À FAZENDA ESTADUAL. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO AUTORAL EM 
PRIMEIRA INSTÂNCIA E CONFIRMAÇÃO EM GRAU DE APELAÇÃO. 
DIVERGÊNCIA PRETORIANA INDEMONSTRADA. NOTÁRIOS E 

Documento eletrônico VDA36644620 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 11/05/2023 16:33:50
Código de Controle do Documento: 3dc854af-f83c-4e07-8b3c-c85b0b286eb3



REGISTRADORES DE SERVENTIAS NÃO OFICIALIZADAS. SUBMISSÃO À LEI 
Nº 8.429/1992. SIMULTÂNEA CARACTERIZAÇÃO, NA ESPÉCIE, DAS 
CONDUTAS ÍMPROBAS DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO, DE DANO AO ERÁRIO 
E DE VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO NO RECURSO ESPECIAL, O 
QUE ATRAI A SÚMULA 283/STF. INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS CÍVEL, 
PENAL E ADMINISTRATIVA. DOSIMETRIA. PROPORCIONALIDADE E 
RAZOABILIDADE. MANUTENÇÃO DAS SANÇÕES IMPOSTAS EM PRIMEIRA 
INSTÂNCIA E CONFIRMADAS EM APELAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.

1. O dissídio jurisprudencial não foi comprovado na forma exigida pelos arts. 
541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, pois o paradigma 
colacionado refere-se a julgado que não guarda similitude fática com o tema em 
exame.

2. Consoante a jurisprudência do STJ e a doutrina pátria, notários e 
registradores estão abrangidos no amplo conceito de 'agentes públicos', na 
categoria dos 'particulares em colaboração com a Administração'.

3. A Lei nº 8.935/1994 (Lei dos Cartórios), que regulamentou o art. 236 da 
CF, dentre outros aspectos, reforça a indispensabilidade da habilitação em 
concurso público de provas e títulos para o ingresso na atividade (art. 14, I); 
assenta a incompatibilidade das funções notariais e de registro com a advocacia, a 
intermediação de seus serviços e o exercício de qualquer cargo, emprego ou 
função públicos, ainda que em comissão (art. 25); bem como dispõe que a perda 
da delegação dependerá de sentença judicial transitada em julgado ou de decisão 
decorrente de processo administrativo instaurado pelo juízo competente, 
assegurado amplo direito de defesa (art. 35, I e II).

4. A partir do art. 236 da CF e de sua regulamentação pela Lei nº 8.935/1994, 
a jurisprudência pátria tem consignado a legalidade da ampla fiscalização e 
controle das atividades cartoriais pelo Poder Judiciário (RMS 23.945/PB, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20/8/2009, DJe 
27/8/2009), bem como a natureza pública dessas atividades, apesar de exercidas 
em caráter privado, por delegação do Poder Público (ADI 1.378-MC, Rel. Ministro 
Celso de Mello, Tribunal Pleno, julgada em 30/11/1995; ADI 3.151, Rel. Ministro 
Ayres Britto, Tribunal Pleno, julgada em 8/6/2005).

5. Ainda na esteira da jurisprudência pátria, os emolumentos percebidos 
pelos serviços notariais e registrais se qualificam como tributos, na modalidade de 
taxas remuneratórias de serviços públicos (ADI 2.129-MC, Rel. Ministro Eros Grau, 
Tribunal Pleno, julgada em 10/5/2000; ADI 1378-MC, Rel. Ministro Celso de Mello, 
Tribunal Pleno, julgada em 30/11/1995; REsp 1.181.417/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 19/8/2010, DJe 3/9/2010).

6. Os aspectos acima elencados revelam-se suficientes a justificar a inclusão 
dos notários e registradores, como 'agentes públicos' que são, no campo de 
incidência da Lei nº 8.429/1992.

7. Consoante desponta do arcabouço fático delineado no acórdão, sobre o 
qual não há controvérsia, restou claramente demonstrado que a 'a ré, na qualidade 
de Tabeliã do 7º ofício de Notas da Comarca de Belo Horizonte, indevidamente, 
deixou de recolher os valores referentes à Taxa de Fiscalização Judiciária, devidos 
à Fazenda Pública Estadual, descumprindo o preceito contido no artigo 8º, § 3º, da 
Lei Estadual 12.727/97, com redação dada pela Lei nº 13.438/99'. Esse proceder, 
que resultou na apropriação indevida de R$ 926.429,71, configurou, a um só 
tempo, 'violação dos deveres de moralidade e legalidade, bem como [...] lesão ao 
erário e [...] enriquecimento ilícito'. Entendimento que não merece reparos.
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8. Demais disso, o recurso especial não impugnou fundamento que ampara o 
acórdão recorrido, qual seja, o de que a conduta da insurgente implicou violação 
aos deveres de moralidade e legalidade, o que deu ensejo à sua condenação com 
base no art. 11 da LIA. Súmula 283/STF.

9. O Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão de que as esferas 
cível, administrativa e penal são independentes, com exceção dos casos de 
absolvição, no processo criminal, por afirmada inexistência do fato ou inocorrência 
de autoria.

10. As razões do recurso especial não lograram demonstrar que, na espécie, 
as sanções aplicadas, no patamar mínimo estabelecido no art. 12, I, da Lei nº 
8.429/1992, devessem ser decotadas porque desproporcionais ou irrazoáveis.

11. Recurso especial desprovido, mantidas as reprimendas já fixadas na 
sentença e confirmadas em apelação. (REsp 1.186.787/MG, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe de 5/5/2014.)

Por fim, é pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos 
óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional 
impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação do dissídio 
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou 
à tese jurídica. Nesse sentido, cito os seguintes julgados do Superior Tribunal de 
Justiça, naquilo que interessa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015 E DOS ARTS. 
186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL/2002. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS NÃO RECONHECIDA 
PELO TRIBUNAL A QUO. REVISÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.

[...]

4. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a apreciação da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do 
Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.

5. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.878.337/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/12/2020, DJe de 
18/12/2020 – sem destaques no original.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXECUÇÃO. 3,17%. DISPOSITIVO DE LEI TIDO POR VIOLADO QUE NÃO 
SUSTENTA A TESE RECURSAL APRESENTADA. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA 
SÚMULA 284/STF. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. REVISÃO, DE 
OFÍCIO, PELO JUIZ. POSSIBILIDADE. HIPOSSUFICIÊNCIA COMPROVADA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AFERIÇÃO DO GRAU DE SUCUMBÊNCIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO.

[...]

5. Os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do 
permissivo constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, ficando 
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prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial.

6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.503.880/PE, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 27/2/2018, DJe de 
8/3/2018 – sem destaques no original.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.148.446 / MG
Número Registro: 2022/0175636-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000211253786 10000211253786001 10000211253786002 10000211253786007 50416702320208130024

Sessão Virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GILMAR FELIPE DE SOUZA
ADVOGADO : MOISÉS ELIAS PEREIRA - MG067363
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADORES : MARCONI BASTOS SALDANHA - MG036735

IZABELLA FERREIRA FABBRI NUNES - MG143518

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - REINTEGRAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GILMAR FELIPE DE SOUZA
ADVOGADO : MOISÉS ELIAS PEREIRA - MG067363
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADOS : MARCONI BASTOS SALDANHA - MG036735

IZABELLA FERREIRA FABBRI NUNES - MG143518

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 23 de maio de 2023
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